
||230TCESC_003_01N365911|| CESPE | CEBRASPE – TCE/SC – Aplicação: 2016

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Julgue os próximos itens, a respeito de atos administrativos e

poderes administrativos.

51 O abuso de poder administrativo pode assumir tanto a forma

comissiva quanto omissiva.

52 Realizado o procedimento licitatório e celebrado o contrato

administrativo, é admissível que a administração revogue o ato

de adjudicação do objeto ao vencedor.

Em relação aos consórcios públicos, aos princípios do direito

administrativo e à organização da administração pública, julgue os

itens a seguir.

53 Seria constitucional lei estadual que previsse que todo contrato

celebrado entre o estado e empresa particular dependa de

prévio registro e análise perante o tribunal de contas estadual.

54 Os consorciados de consórcio público respondem

solidariamente pelas obrigações contraídas pelo consórcio, mas

os agentes públicos incumbidos da gestão do consórcio

respondem pessoalmente pelas obrigações contraídas pelo

consórcio público.

55 As contas de toda e qualquer entidade da administração

indireta, independentemente de seu objeto e de sua forma

jurídica, estão sujeitas ao julgamento do tribunal de contas,

inclusive ao procedimento de tomada de contas especial,

aplicável a quem deu causa a perda, extravio ou outra

irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público.

56 De acordo com a jurisprudência do STF, em exceção ao

princípio da publicidade, o acesso às informações referentes às

verbas indenizatórias recebidas para o exercício da atividade

parlamentar é permitido apenas aos órgãos fiscalizadores e aos

parlamentares, dado o caráter sigiloso da natureza da verba e

a necessidade de preservar dados relacionados à intimidade e

à vida privada do parlamentar.

Julgue os itens subsequentes, relativos aos agentes públicos,

à responsabilidade civil do Estado e à licitação.

57 Conforme o entendimento do STJ, não se admite a alteração do

quantum arbitrado a título de danos morais em ação de

responsabilidade civil do Estado, uma vez que se trata de

peculiaridade fática do caso.

58 Segundo a jurisprudência do STF, o Tribunal de Contas da

União é competente para declarar a inidoneidade de empresa

privada para fins de participação em licitações promovidas

pela administração pública.

59 Conforme a jurisprudência do STJ, no setor público,

a deflagração do movimento grevista suspende o vínculo

funcional e, por conseguinte, desobriga o poder público ao

pagamento referente aos dias não trabalhados, podendo haver

compensação dos dias de greve.

Com relação à vigência das leis, às pessoas naturais, às pessoas

jurídicas e aos bens, julgue os itens subsequentes.

60 O valor decorrente do aluguel de determinado imóvel é

considerado bem acessório.

61 Caso determinada lei tivesse sido publicada no dia doze de

fevereiro — sexta-feira —, o prazo de vacatio legis começaria

a fluir no dia quinze de fevereiro.

62 A pessoa maior de dezoito anos que, em decorrência de lesão

causada em acidente, entre em estado de coma e, por isso,

fique transitoriamente impedida de exprimir sua vontade será

considerada absolutamente incapaz de exercer os atos da vida

civil.

63 A transferência de quota de associação de um associado para

seu filho não importará na atribuição da qualidade de

associado ao filho, salvo se houver disposição estatutária nesse

sentido.

A respeito do negócio jurídico, da prescrição e das obrigações,

julgue os itens que se seguem.

64 Depositado o valor referente ao pagamento em consignação, o

devedor poderá requerer o levantamento, o qual dependerá de

anuência do credor, ainda que este não tenha declarado que

aceita o depósito ou não tenha impugnado o seu valor.

65 Conforme a jurisprudência do STJ, em se tratando de ação de

indenização, o início da fluência do prazo prescricional ocorre

com o conhecimento da violação ou da lesão ao direito da

vítima.

Julgue os próximos itens, relativos a atos unilaterais, comodato e

responsabilidade civil.

66 De acordo com o entendimento do STJ, os pais que não

exercem autoridade de fato sobre o filho menor, ainda que

detenham o poder familiar, não respondem por ato ilícito

praticado pelo filho.

67 De acordo com a jurisprudência do STF, a aplicação da sanção

derivada da cobrança de débito já solvido na forma regulada

pelo Código Civil independe da constatação de que o credor

agira de má-fé com o objetivo deliberado de angariar proveito

indevido.

68 Em se tratando de comodato celebrado verbalmente sem prazo

determinado, admite-se a presunção do tempo necessário à

retomada do bem.
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A respeito do mandado de segurança, da ação popular e da ação de
improbidade administrativa, julgue os itens subsequentes.

69 De acordo com o STJ, o juiz pode determinar, na ação popular,
a anulação do ato lesivo ao patrimônio público, sendo-lhe
vedado, entretanto, determinar o ressarcimento, o que exige
instrução probatória em processo de conhecimento.

70 Em se tratando de ação de improbidade administrativa, sendo
imputada ao réu conduta lesiva ao erário, configura-se o
periculum in mora, requisito para a concessão de medida
cautelar de indisponibilidade patrimonial.

71 O recurso contra decisão em mandado de segurança que anule
demissão de servidor público poderá ser interposto pela
autoridade coatora.

A respeito dos recursos, do cumprimento de sentença, da revelia e
das provas, julgue os itens que se seguem.

72 O pedido de penhora online dos valores devidos dispensa o
esgotamento das diligências para encontrar outros bens do
executado.

73 Tratando-se de procedimento sumário, se o réu comparecer
desacompanhado de advogado à audiência preliminar e não
apresentar contestação, deve ser-lhe concedido prazo para o
oferecimento de resposta.

74 Caso o réu perceba, antes de proferida a sentença, que incidiu
em erro ao confessar os fatos, a revogação da prova deverá ser
requerida incidentalmente.

75 É obrigatória a interposição oral e imediata do recurso de
agravo retido contra decisão interlocutória proferida em
audiência de instrução, sob pena de preclusão.

A respeito da competência e da petição inicial, julgue os itens a
seguir.

76 A cumulação de pedidos na petição inicial contra um mesmo
réu está condicionada à conexão entre os pedidos.

77 Embora a competência internacional não seja exclusiva, em
razão da prevenção, a ação intentada perante tribunal
estrangeiro induz litispendência.

Acerca da normatividade da Constituição Federal de 1988 (CF),
julgue os itens que se seguem.

78 As lacunas normativas presentes na CF não se confundem com
o chamado silêncio eloquente, que se apresenta naquelas
situações em que a falta de uma regulamentação constitucional
específica possa ser atribuída a uma escolha intencional do
constituinte de não prever determinada hipótese normativa.

79 Segundo o entendimento jurisprudencial acerca do princípio da
simetria, todas as normas da CF voltadas à União devem,
igualmente, ser observadas por estados e municípios,
que têm a obrigação de reproduzir os termos dessas
normas nas respectivas leis fundamentais, sob pena de
inconstitucionalidade por omissão.

80 A CF é classificada como dogmática, razão por que o
significado normativo de suas cláusulas pétreas, tais como a
forma federativa de Estado e a separação dos poderes, deve ser
buscado nas formulações ideais dos autores clássicos que
primeiramente abordaram esses temas, a exemplo de Madison,
Hamilton e Jay, em Os Artigos Federalistas, e Montesquieu,
em O Espírito das Leis.

Julgue os próximos itens, relativos ao controle de
constitucionalidade e aos mecanismos de freios e contrapesos.

81 Constatada a exorbitância de decreto do Poder Executivo em
relação à lei objeto de sua regulamentação, poderá o respectivo
parlamento sustar tal decreto, independentemente de haver ou
não medida judicial que o autorize a tanto.

82 Deferida medida cautelar pelo conselho especial de tribunal de
justiça em ação direta de inconstitucionalidade estadual e,
consequentemente, suspensa a eficácia da lei municipal assim
impugnada, ficam as demais instâncias judiciais impedidas de
aplicar a lei em questão nos processos de sua competência,
valendo a mesma proibição ao tribunal de contas no respectivo
ente federativo que, eventualmente, tenha sob sua
responsabilidade feitos envolvendo o diploma suspenso.

Julgue os itens seguintes, relativos ao Poder Judiciário, aos
tribunais de contas (TCs) e à fiscalização contábil, financeira e
orçamentária.

83 Como órgãos constitucionais de aplicação das leis e da CF,
tanto o Poder Judiciário quanto os TCs não têm quaisquer
funções como elaboradores de políticas públicas, razão pela
qual a otimização dos seus serviços depende da qualidade das
leis que eles tiverem de aplicar.

84 Os TCs podem, inclusive de ofício, realizar inspeções e
auditorias em unidades administrativas do Poder Legislativo da
respectiva esfera federativa, podendo, para tanto, fiscalizar
gastos com vantagens pessoais dos parlamentares e mesmo
com a chamada verba de gabinete.

85 Ante a falta do repasse por parte do Poder Executivo estadual,
na forma de duodécimos, dos recursos correspondentes às
dotações orçamentárias garantidas ao tribunal de justiça local,
este tem a prerrogativa constitucional de solicitar diretamente
ao presidente da República a intervenção federal no
estado-membro respectivo, com vistas a garantir o livre
exercício do Poder Judiciário na correspondente unidade da
Federação.

86 Por figurar entre as garantias constitucionais da magistratura
desde a reforma do Poder Judiciário mediante a promulgação
da Emenda Constitucional n.º 45/2004, o auxílio moradia
assegurado aos magistrados constitui parcela insuscetível de
fiscalização e controle, no caso concreto, quanto aos critérios
de seu pagamento, sendo sua apreciação vedada com base no
princípio constitucional da moralidade administrativa.

Em relação ao direito penal, julgue os itens a seguir.

87 No Código Penal brasileiro, adota-se a teoria da ubiquidade,
conforme a qual o lugar do crime é o da ação ou da omissão,
bem como o lugar onde se produziu ou deveria produzir-se o
resultado.

88 Em se tratando de crimes em que somente se procede mediante
queixa, o perdão do ofendido obsta ao prosseguimento da ação.
Entretanto, não extingue a punibilidade se ofertado após o
trânsito em julgado da sentença condenatória. Além disso,
concedido por um dos ofendidos, o perdão não prejudica o
direito dos outros.

89 De acordo com o STJ, a conduta do agente que se atribui falsa
identidade perante autoridade policial é típica, ainda que em
situação de alegada autodefesa.

90 Caracteriza-se o dolo eventual no caso de um caçador que,
confiando em sua habilidade de atirador, dispara contra a caça,
mas atinge um companheiro que se encontra próximo ao
animal que ele desejava abater.
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91 A culpa imprópria ocorre nas hipóteses de descriminantes
putativas em que o agente, em virtude de erro evitável pelas
circunstâncias, dá causa dolosamente a um resultado,
mas responde como se tivesse praticado um delito culposo.

Em relação à legislação especial e aos crimes de responsabilidade,
julgue os itens subsequentes.

92 De acordo com o Decreto-lei n.º 201/1967, pratica crime de
responsabilidade o prefeito que descumpre o orçamento
aprovado para o exercício financeiro, sendo a detenção, de três
meses a três anos, a pena prevista para a prática de tal crime.

93 O governador que praticar as condutas previstas na
Lei n.º 1.079/1950 poderá ser condenado à perda do cargo,
com inabilitação de até cinco anos para o exercício de qualquer
função pública, e à suspensão dos direitos políticos por até dez
anos, sem prejuízo da ação na justiça comum.

Acerca dos crimes contra a administração pública, julgue os itens
subsecutivos.

94 É crime a conduta de autorizar ou realizar operação de crédito,
sem prévia autorização legislativa, constituindo causa de
aumento de pena a inobservância de limite, condição ou
montante estabelecido em lei ou em resolução do Senado
Federal.

95 Situação hipotética: Determinado indivíduo autorizou a
assunção de obrigação, no último quadrimestre do mandato,
mesmo sabendo que não haveria contrapartida suficiente de
disponibilidade de caixa para o pagamento de parcela que
venceria no exercício seguinte. Assertiva: Nessa situação,
o referido indivíduo praticou crime contra as finanças públicas,
estando sujeito a pena de reclusão.

Acerca do direito financeiro na Constituição Federal de 1988 e dos
princípios orçamentários, julgue os seguintes itens.

96 Apesar de os entes federados serem obrigados a elaborar um
orçamento fiscal, um orçamento de investimento das empresas
estatais e um orçamento da seguridade social, é correto afirmar
que vigora no Brasil o princípio da unidade orçamentária.

97 A despeito de no direito financeiro brasileiro vigorar o
princípio da anualidade orçamentária, os créditos adicionais
podem ser incorporados ao orçamento do exercício financeiro
subsequente ao da sua autorização.

Com base na Lei de Responsabilidade Fiscal, julgue os itens a
seguir.

98 Ainda que haja autorização por lei específica e conformidade
com a lei de diretrizes orçamentárias, não é permitido ao
município usar recursos previstos em créditos suplementares
para cobrir déficits de pessoas jurídicas.

99 Para que o estado-membro receba da União transferências
voluntárias destinadas ao pagamento de despesas com pessoal
inativo, é condição inarredável a prévia autorização por lei
específica autorizativa no âmbito federal, aprovada por maioria
absoluta.

100 Integra a administração indireta municipal, como empresa
controlada, a sociedade empresária de cuja maioria das ações
o município seja titular, ainda que não tenha direito a voto.

101 Para licitar serviços, é imperioso que o ordenador de despesas
do órgão licitante declare que os gastos atrelados ao futuro
contrato estarão adequados à lei de orçamento e compatíveis
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Considerando o disposto na Lei n.º 4.320/1964, julgue os itens

subsequentes.

102 O suprimento de fundos não pode ser autorizado por servidor

público efetivo que tenha, sob sua responsabilidade, outros

dois adiantamentos em fase de aplicação ou de prestação de

contas.

103 As despesas empenhadas e não pagas até o dia 31 de dezembro

e que estejam liquidadas devem ser registradas por exercício

e por credor na categoria restos a pagar processados.

Autoridade fiscal de determinado município foi denunciada

no tribunal de contas do estado (TCE) por ter emitido certidão

positiva com efeitos de negativa para uma empresa que detinha

débitos de imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS) com

o município. Na denúncia, constava que a certidão havia sido

expedida durante o período em que era analisado, em processo

administrativo tributário, o recurso interposto pela empresa contra

a decisão em primeira instância, que havia julgado improcedente a

impugnação do contribuinte e concluído pela subsistência do auto

de infração, dada a existência de débito da empresa.

A esse respeito, dispõe o Código Tributário Nacional

(CTN):

Art. 205. A lei poderá exigir que a prova da

quitação de determinado tributo, quando exigível,

seja feita por certidão negativa, expedida à vista de

requerimento do interessado, que contenha todas as

informações necessárias à identificação de sua

pessoa, domicílio fiscal e ramo de negócio ou

atividade e indique o período a que se refere o

pedido.

Parágrafo único. A certidão negativa será sempre

expedida nos termos em que tenha sido requerida

e será fornecida dentro de dez dias da data da

entrada do requerimento na repartição.

Art. 206. Tem os mesmos efeitos previstos no

artigo anterior a certidão de que conste a existência

de créditos não vencidos, em curso de cobrança

executiva em que tenha sido efetivada a penhora,

ou cuja exigibilidade esteja suspensa.

Considerando essa situação hipotética e os artigos do CTN

apresentados, julgue os itens a seguir.

104 Na situação em apreço, a constituição do crédito tributário já

havia ocorrido com o lançamento, ou seja, em ato anterior ao

julgamento da impugnação do contribuinte.

105 Caso a empresa exportasse para outros países serviços

desenvolvidos no Brasil e pagos por residentes no exterior, não

haveria incidência do ISS, e não haveria, também,

impedimento à expedição da certidão negativa de débitos.

106 Agiu corretamente a autoridade fiscal ao expedir a referida

certidão, visto que o julgamento do recurso administrativo

ainda estava pendente.
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No exercício do controle fiscal, o tribunal de contas
identificou que a secretaria de fazenda do estado vinha, de forma
contumaz, retardando por mais de cinco anos a constituição de
muitos dos créditos tributários oriundos de tributos sujeitos
a lançamento de ofício, fato que gerou, como consectário lógico,
a impossibilidade de cobrar do contribuinte o crédito tributário.
Nesses casos, não havia possibilidade de a autoridade competente
realizar o lançamento.

A respeito dessa situação hipotética e de aspectos legais a ela
relacionados, julgue os itens que se seguem.

107 Considerando-se que, nessa situação, não tenha havido
anulação de lançamento por vício formal, os tributos referidos
deveriam ter sido lançados em até cinco anos, contados do
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento
poderia ter sido efetuado.

108 Caso um contribuinte apresente a declaração exigida por lei
e efetive o pagamento antecipado de tributos sujeitos ao
lançamento por homologação, desde que inexistente lei
estadual que fixe prazo distinto, o prazo para a homologação
será de cinco anos, contados da efetiva ocorrência do fato
gerador de cada tributo.

109 A situação hipotética diz respeito à prescrição tributária de
tributos estaduais.

Decidido anteriormente pelo juízo de direito, nos autos da
recuperação judicial, que o adquirente de unidade produtiva via
alienação naquele processo não responderia pelas obrigações do
devedor (art. 60, parágrafo único, da Lei n.º 11.101/2005), tal
deliberação sobrepõe-se a qualquer decisão sobre a matéria advinda
de juízos diversos, sob pena de inibição do propósito tutelar e da
operacionalidade do mencionado diploma legal. (AgRg no CC
112638 / RJ, Relator Ministro João Otávio de Noronha, Órgão
Julgador S2 – Segunda Seção do STJ, Data do Julgamento
10/8/2011)

Tendo como referência inicial a jurisprudência apresentada, julgue
os itens subsequentes.

110 A referida jurisprudência não afasta a possibilidade de
redirecionamento da execução fiscal contra os sócios da
sucessora.

111 Na hipótese de o adquirente da referida unidade produtiva
empresarial ser sócio da empresa submetida ao processo de
recuperação judicial, à sua responsabilidade tributária deverá
ser destinado o mesmo tratamento que o destinado à
responsabilidade do adquirente que for agente do devedor em
recuperação judicial.

112 A alienação de filial ou unidade produtiva isolada de uma
empresa que sofre processos de execução fiscal — no caso
de a sociedade empresária não estar submetida à falência
ou processo de recuperação judicial — ensejará a
responsabilidade, por sucessão, do adquirente em relação
à integridade do crédito tributário se o alienante cessar
o exercício de qualquer atividade mercantil.

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de
iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a
assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência
social. Acerca da seguridade social, julgue os itens subsequentes.

113 Situação hipotética: Maria recebe proventos de aposentadoria
de professora de determinada universidade federal.
A administração verificou irregularidades na concessão da
aposentadoria a Maria, que, sanadas, resultariam em redução
do valor nominal por ela recebido. Assertiva: Nessa hipótese,
conforme o entendimento do STF, não é possível a redução do
valor nominal da aposentadoria de Maria, dado o princípio
constitucional da irredutibilidade do valor do benefício.

114 Segundo o entendimento do STF, mediante lei complementar,
é possível criar novas contribuições sociais — além daquelas
previstas no texto constitucional —, que poderão ter base de
cálculo e fato gerador idênticos aos de impostos discriminados
na CF.

115 De modo geral, a base de cálculo da contribuição
previdenciária do empregado é o salário de contribuição.
Conforme o STJ, no caso de a empregada estar recebendo o
benefício do salário-maternidade, a base de cálculo passa a ser
o salário-maternidade.

116 O STF reconhece a união homoafetiva como entidade familiar
e, consequentemente, assegura ao(à) companheiro(a) da pessoa
segurada a qualidade de dependente para fins previdenciários.

117 Situação hipotética: João, com sessenta e cinco anos de idade,
não possui meios de prover a própria manutenção nem a de sua
família, cuja renda mensal per capita é inferior a um quarto do
salário mínimo. Assertiva: Nessa situação, João só pode
requerer o benefício de prestação continuada previsto na Lei
Orgânica de Assistência Social se tiver contribuído para a
seguridade social.

A previdência social compreende tanto os regimes públicos —
regime geral de previdência social (RGPS) e regime próprio de
previdência social (RPPS) — como o regime privado — regime de
previdência complementar (RPC). Acerca desse assunto, julgue os
itens seguintes.

118 Situação hipotética: Maria, servidora pública federal desde
2004, ocupante de cargo efetivo na autarquia Y, é filiada
obrigatória do RPPS e possui, ainda, plano de benefício
complementar administrado pela fundação X — entidade
fechada de previdência complementar patrocinada pela
autarquia Y. Assertiva: Nesse caso, a contribuição da
autarquia Y para o RPPS não poderá ser inferior à contribuição
devida por Maria e a contribuição para a previdência
complementar não poderá ser superior àquela devida por
Maria.

119 Conforme o entendimento dos tribunais superiores, será
inconstitucional lei complementar estadual que institua
contribuições previdenciárias compulsórias para o custeio de
serviços de assistência à saúde dos servidores públicos do
respectivo estado, cabendo restituição proporcional do valor
referente ao custeio dos serviços de assistência à saúde caso o
servidor tenha deles usufruído.

120 Conforme o entendimento do STJ, em situações não
regulamentadas pela legislação de previdência complementar
aplicam-se as normas do Código de Defesa do Consumidor
para a relação jurídica entre participantes e entidades fechadas
de previdência complementar.


